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1. Introdução  

 Em razão da fragmentação das atividades relacionadas à energia 
elétrica, há atualmente contratos específicos firmados no âmbito da produção, 
transmissão, distribuição e comercialização de energia.  

 Cada uma dessas etapas possui especificidades técnicas e regulatórias, 
sendo que grande parte das discussões provenientes desses contratos podem 
ser submetidas à arbitragem. 

 Foi, contudo, no âmbito da comercialização que a arbitragem foi 
efetivamente inserida no setor elétrico. 

 Levando em conta dados fornecidos pela própria Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica – CCEE1, há atualmente quase três mil 
agentes associados firmando diversos contratos envolvendo as mais variadas e 
complexas relações jurídicas relacionadas à comercialização de energia.  

 Por tal razão, fazia-se necessário instituir um mecanismo de solução de 
controvérsias eficiente, célere e especializado, essencial para conferir 
segurança e homogeneidade de tratamento às relações jurídicas reguladas no 
âmbito da CCEE. 

 

2. A previsão da arbitragem no âmbito da comercialização de energia 
elétrica 

 A Lei 10.848/04, que autorizou a criação da Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica – CCEE, consignou que as regras para a resolução das 
eventuais divergências entre os agentes integrantes da CCEE deverão tratar 
do mecanismo e da convenção de arbitragem, nos termos da Lei 9.307/96 (art. 
4º, § 5º). 

 A previsão da arbitragem também foi inserida na Resolução Normativa 
nº 109, de 26 de outubro de 2004, que instituiu a convenção de 
comercialização. Por meio dela ficou consignado que os Agentes da CCEE e a 
CCEE deverão dirimir todos os conflitos pertinentes a direitos disponíveis 

                                                 
1
 Disponível em: http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/quem-participa?_adf.ctrl-
state=trok2em67_4&_afrLoop=404622371260135. Acesso em 25/03/2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/quem-participa?_adf.ctrl-state=trok2em67_4&_afrLoop=404622371260135
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/quem-participa?_adf.ctrl-state=trok2em67_4&_afrLoop=404622371260135
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mediante a utilização da arbitragem, nos termos da Lei 9.307/96 (art. 58 da 
convenção). 

 Da mesma forma, estipulou-se no Estatuto Social da CCEE como sendo 
deveres dos Agentes a adesão à Convenção Arbitral (art. 8º, inc. VI). 

 Com isso ficou estabelecido que os eventuais conflitos fundados nas 
relações estabelecidas ao amparo do Estatuto Social da CCEE, ou decorrentes 
da comercialização de energia elétrica no âmbito da CCEE, serão dirimidos 
pela via da arbitragem, no âmbito da Câmara de Arbitragem definida pela 
Assembleia Geral dos Agentes, sem prejuízo da atuação da ANEEL ou do 
Conselho de Administração da CCEE, conforme normas regulatórias 
aprovadas pela ANEEL (art. 38 do Estatuto Social). 

 Após a aprovação do texto da convenção de arbitragem na 32ª 
Assembleia Geral Extraordinária da CCEE, foi eleita, na mesma Assembleia, a 
Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem para conduzir todo e qualquer litígio 
arbitral instaurado entre os agentes integrantes da CCEE. 

 

3. As hipóteses de incidência da Convenção Arbitral celebrada entre a 
CCEE e seus Agentes 

 Tanto a Convenção de Comercialização quanto a Convenção Arbitral 
(que é parte integrante daquela) definiram os conflitos que deverão ser 
submetidos à arbitragem. Estabeleceram como arbitráveis todos os litígios 
fundados nas relações estabelecidas ao amparo do Estatuto Social da CCEE e 
da Convenção de Comercialização (Cláusula 1ª da Convenção Arbitral), nas 
seguintes situações: 

“I – Conflito entre dois ou mais Agentes da CCEE que não envolva 
assuntos sob a competência direta da ANEEL ou, na hipótese de tratar, 
já tenha esgotado todas as instâncias administrativas acerca do objeto 
da questão em tela; 

II – Conflito entre um ou mais Agentes da CCEE e a CCEE que não 
envolva assuntos sob a competência direta da ANEEL ou, na hipótese 
de tratar, já tenha esgotado todas as instâncias administrativas acerca 
do objeto da questão em tela; e  

III – sem prejuízo do que dispõe cláusula específica nos CCEARs, 
conflito entre Agentes da CCEE decorrente de Contratos Bilaterais, 
desde que o fato gerador da divergência decorra dos respectivos 
contratos ou de Regras e Procedimentos de Comercialização e 
repercuta sobre as obrigações dos agentes contratantes no âmbito da 
CCEE.” 

 Assim, os litígios entre agentes da CCEE (ou entre esses e a própria 
CCEE), decorrentes das relações jurídicas instituídas em razão da aplicação 
(a) das normas do Estatuto da CCEE ou (b) da Convenção de 
Comercialização, deverão ser submetidos à arbitragem e seguir as regras da 
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Convenção Arbitral CCEE e do Regulamento da Câmara FGV de Conciliação e 
Arbitragem.  

Na sequência, a convenção arbitral adicionou algumas restrições 
para a sua incidência: 

“Paragrafo 2º. Esta CONVENÇÃO não se aplica aos eventuais conflitos 
entre os SIGNATÁRIOS e a ANEEL. 

Paragrafo 3º. Observado o inciso III do paragrafo 1º deste artigo, esta 
CONVENÇÃO: 

I. é aplicável aos contratos que tenham origem no Ambiente de 
Contratação Regulada da CCEE;2 e 

II. não é aplicável aos eventuais CONFLITOS oriundos de Contratos 
Bilaterais que envolvam unicamente os SIGNATARIOS de referidos 
contratos.”3 

 Dessa forma, quando a disputa envolver unicamente os signatários do 
contrato e não produzir qualquer efeito na implementação das regras de 
comercialização da CCEE e, portanto, não precisar ser levada em 
consideração pela CCEE para fins de contabilização e de liquidação de 
diferenças, a Convenção Arbitral não será aplicável (Cláusula 1ª, §3º, inciso II, 
da Convenção Arbitral). 

 Isso não impede que os Agentes que se depararem diante de um litígio 
(cujo objeto esteja fora das hipóteses abarcadas pela Convenção) optem pela 
aplicação das regras previstas na aludida Convenção, ou pela utilização da 
arbitragem mediante outras regras, ou até mesmo pela via judicial. 

 

4. A estipulação de cláusula escalonada - obrigatoriedade da mediação de 
forma prévia à instituição da arbitragem  

 A convenção de comercialização (anexa à Resolução Normativa nº 
109/2004) ainda consignou que a Câmara de Arbitragem ficará obrigada a 
instituir processo de mediação com o objetivo de promover, no âmbito privado 
e de forma prévia ao procedimento arbitral, uma solução amigável de conflitos. 

“Art. 59. Fica obrigada a Câmara de Arbitragem a instituir processo de 
mediação com o objetivo de promover, no âmbito privado e de forma 
prévia ao procedimento arbitral, uma solução amigável de Conflitos.” 

 
                                                 

2
 Os contratos firmados no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) são contratos bilaterais de 
comercialização de energia elétrica de compra e venda de energia elétrica e respectiva 
potência associada especificados por meio dos editais publicados para cada leilão (realizado 
pela CCEE por delegação da ANEEL), contendo cláusulas e condições fixas, que não são 
passíveis de alteração pelos agentes. 

3
 Os contratos bilaterais, firmados no Ambiente de Contratação Livre (ACL), formalizam a compra 
e venda de energia elétrica entre agentes da CCEE, estabelecendo preços, prazos e 
montantes de suprimento em intervalos temporais determinados. Os termos desses contratos 
são negociados livremente entre os agentes de mercado, sem a interferência da CCEE. 
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 Essa mesma regra foi ratificada pela convenção arbitral, firmada entre 
todos os agentes da CCEE e a CCEE. 

 Como se pode constatar, o setor de comercialização de energia elétrica 
fez uma clara opção pelo modelo de escalonamento do tipo mediação-
arbitragem – o que representa uma opção interessante e que poderá viabilizar 
a solução de divergências menos complexas de forma mais célere e menos 
onerosa.  

 Além disso, confirma a preocupação do setor elétrico de buscar meios 
mais adequados para solucionar seus conflitos. Até porque, ninguém melhor do 
que as próprias partes para conhecerem detalhes do litígio e, com base nesse 
conhecimento, chegarem a uma composição que seja efetivamente justa e 
razoável para elas. 

 

5. Conclusão 

 Como pudemos observar, a arbitragem foi efetivamente introduzida no 
setor de comercialização de energia elétrica, passando a ser, em alguns casos, 
compulsória entre os agentes integrantes da CCEE, sejam empresas privadas, 
públicas ou sociedades de economia mista (incluindo suas subsidiárias ou 
controladas). 

 Trata-se de fato relevante para os operadores da arbitragem, que 
precisam estar atentos às peculiaridades do setor de comercialização, 
sobretudo aos regramentos impostos pela convenção de comercialização, pela 
convenção arbitral e pelo Estatuto Social da CCEE para que as regras, os 
limites e as hipóteses de incidência da arbitragem sejam respeitadas. 
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